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DEMOCRACIA 
ASSOCIATIVA
A vida associativa é exemplo de Democracia e, no próximo dia 25 de Outubro, a ADFA vai a votos, em acto eleitoral 
extraordinário e intercalar. Os associados são novamente chamados às mesas de voto, para exercerem o seu direito 
de cidadania, na escolha dos novos Órgãos Sociais Nacionais - Mesa da Assembleia-Geral Nacional, Direcção Nacional e 
Conselho Fiscal Nacional - que vão liderar a ADFA num novo ciclo deste mandato para 2025-2027.
Em momento de afirmação institucional colectiva, o ELO realça o forte significado destas eleições para a vida da 
Associação e sublinha o apelo do presidente da MAGN à mobilização e participação dos associados.
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Eleições intercalares
Regulamento eleitoral e artigos dos presidentes 
da MAGN e da DN  Págs. 3, 8, 9 e 16

Luta de Setembro de 1975
Almoço-convívio evocativo na Sede Nacional 	
– 20 de Setembro – 12h30  Pág. 15

Vida associativa
Delegações em acção  Págs. 4 a 6

ASSEMBLEIA-GERAL NACIONAL ELEITORAL EXTRAORDINÁRIA - CONVOCATÓRIA
Nos termos do número 5 do artigo 19.º dos Estatutos da ADFA e das disposições do Regulamento Eleitoral, convocam-se todos os associados para a Assembleia-Geral Nacional 
Eleitoral Extraordinária, a realizar no dia 25 de Outubro de 2025, Sábado, das 10h00 às 16h00, com vista à eleição dos Órgãos Sociais Nacionais (MAGN – DN – CFN) para o 
mandato intercalar até 26 de Outubro de 2027. A Assembleia-Geral Nacional Eleitoral Extraordinária, que se desdobrará em Assembleias-Gerais de Delegação simultâneas, 
funcionará com mesas de voto na Sede Nacional, nas instalações das Delegações e noutros locais decididos pela Direcção Nacional e pelas Mesas de Assembleia-Geral de 
Delegação, nos Núcleos existentes, onde seja possível garantir o funcionamento das mesas, que serão, em tempo oportuno, divulgadas no jornal ELO. 

Lisboa, 27 de Agosto de 2025 
O presidente da Mesa da Assembleia-Geral Nacional, Joaquim Mano Póvoas

NOTA: O prazo para a apresentação de listas termina 
às 17h00 do dia 20 de Setembro 2025.
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O EXÉRCITO PORTUGUÊS	  
NA GUERRA SUBVERSIVA
- III Acção Psicológica
- IV Apoio às Autoridades Civis
- V Administração e Logística
Coordenação: MGeneral Jorge Nunes Reis
Edição: Estado Maior do Exército, Lisboa, 
2024, edição bilingue (Português/Inglês)

O Exército editou, em 2024, os volumes 
que faltavam desta obra em cinco vo-
lumes, numa reedição enriquecida de 
uns livrinhos em capa azul, editados em 
1966, que foram uma espécie de bíblia 
dos quadros militares, onde iam beber 
e transmitir aos subordinados os princí-
pios da condução da guerra que enfren-
taram em África de 1961 a 1975. 
Esta reedição tem a particularidade de 
incluir muitas fotografias e as práticas 
adoptadas com base na doutrina exposta 
nestes manuais, bem como os resultados 
dessas experiências. A decisão de esta 
reedição ser feita em Português e Inglês 
“amplia o acesso e o alcance do conhe-
cimento documentado, permitindo que 
militares, académicos e interessados de 
diferentes partes do mundo acedam a 
esta informação” (pg 6), que nos dá uma 
interessante perspectiva do “modo por-
tuguês de fazer a guerra”. 
Dos volumes I e II já escrevemos nesta 
página (I Generalidades e II Operações 
contra Bandos Armados e Guerrilhas). 
Vamos, neste apontamento, dar aos nos-
sos leitores uma ideia do conteúdo de 
cada uma destes três volumes restantes. 

Volume III -  Acção Psicológica
“Tal como os que o antecederam, ultra-
passa a mera apresentação dos princípios 
gerais procurando, também, demonstrar 
a execução ou aplicação dos conceitos à 
prática. Encontra-se dividido em capítu-
los, numa sequência coerente, tentando, 
para além duma rápida apresentação 
de noções gerais, definir os campos da 
AP, as formas de que se reveste, proces-
sos, meios especializados, planeamento 
da AP, culminando no capítulo VII que 
aborda a acção social. É ainda apoia-
do por diversos anexos que pretendem 
complementar o exposto anteriormente 
nos sete capítulos.” (pg 9).

Volume IV -  Apoio às Autoridades Civis
“Este volume, ao abordar especificamen-
te o apoio às autoridades civis, destaca a 
importância da cooperação interinsti-
tucional e do papel multidisciplinar da 
actuação do Exército na manutenção da 
ordem e segurança pública e o desen-
volvimento económica e social. Esta pu-
blicação proporciona ainda , uma com-
preensão aprofundada da complexidade 
da guerra subversiva e das medidas ado-
tadas para enfrentar esse desafio.” (pg 6).

Volume V -  Administração e Logística
“A administração e a logística desempe-
nharam um papel fundamental nestas 

campanhas, garantindo as condições 
necessárias para que as operações mili-
tares fossem conduzidas com a máxima 
eficácia e procurando ultrapassar as limi-
tações. A relevância deste apoio torna-se 
ainda mais evidente quando considera-
mos fatores como a tipologia do conflito, 
o número e extensão dos teatros de ope-
rações, a dispersão e natureza das forças 
a apoiar e a considerável distância até 
Portugal Continental.” (pg 5).
Concluímos esta explanação com a 
transcrição de um excerto da Nota de 
Abertura deste último volume, da auto-
ria do actual Chefe do Estado-Maior do 
Exército, General Mendes Ferrão: “Esta 
coleção, como um todo, é um tributo ao 
esforço e dedicação incansáveis das for-
ças militares portuguesas, não só pelo 
continuado e extenso empenho num 
ambiente extremamente rigoroso, mas 
também pelo esforço de reunião de en-
sinamentos e desenvolvimento de uma 
doutrina mais adaptada à tipologia do 
conflito que enfrentava durante este 
período.” (pg 5).

O COMBATE À TUBERCULOSE
Uma Abordagem Demográfico 
-Epidemológica
O Hospital de Repouso de Lisboa 
(1882-1975)
Autor: António Fernando Castanheira 
Pinto Santos
Edição: Editora Santos, 2012, 160pp

Esta obra resultou da tese de Mestrado, 
em História Regional e Local, do autor 
que dedicou a sua vida à enfermagem, 
primeiro como militar em Destaca-
mentos de Fuzileiros na Guiné, Angola 
e Moçambique, tendo atingido o posto 
de Sargento Ajudante. Ferido na guerra, 
continuou a sua carreira como enfer-
meiro especialista em vários hospitais, 
ao mesmo tempo que prosseguia uma 
carreira académica em várias áreas. É 
associado da ADFA, a quem agradece-
mos a oferta de um exemplar deste livro 
e pedimos desculpa por tão tardiamente 
publicarmos esta referência ao mesmo 
no nosso jornal.
Profundo conhecedor da problemática 
e da incidência da tuberculose em Por-
tugal, esta seria a área em que António 
Pinto dos Santos se sentiria mais à von-
tade para desenvolver investigação e tra-
balhos académicos. No que respeita ao 
conhecimento nesta área é um campo 
quase por desbravar. Assim, beneficia-
mos duplamente  com este trabalho: dá-
-nos a conhecer, quase em primeira mão, 
a génese e a evolução de uma doença, os 
avanços no seu tratamento até à quase 
erradicação, bem como nos alerta para o 
estado em que se encontram os arquivos 
dos hospitais. 
“Em Portugal, a tuberculose atingiu nú-
meros alarmantes nos últimos anos do 
Século XIX, o que levou algumas indivi-

dualidades e instituições a ocuparem-se profun-
damente na luta contra esta terrível doença. Após 
o fim da 1.ª Guerra Mundial (1918), regressaram 
5.000 soldados com tuberculose pulmonar, fican-
do a maioria em péssimas condições económicas, 
constituindo um foco difusor da doença.” (pg 18).
Ainda na introdução refere que esta doença não 
atingiu apenas as classe mais desfavorecidas, mas 
também as classes mais elevadas socialmente, 
dando exemplos de personalidades bem conhe-
cidas na época, nacionais e estrangeiras, algumas 
das quais passaram temporadas na ilha da Madei-
ra, considerada uma região cujo clima era bené-
fico para o tratamento da doença. António Nobre 
foi uma dessas figuras conhecidas que nos deixou 
estes versos a propósito da sua estada naquela Re-
gião Autónoma: 

Vários poetas vieram à Madeira
(Pela fama que tem) os ares do mar;
Uns pra, breve, voltarem à lareira,
Outros, ai deles! Para aqui ficar.
(……………………………………..)
Para ficarmos com uma noção do que trata esta 
obra, recorremos, mais uma vez, à introdução:
“no capítulo I teceremos algumas notas de carác-

ter geral sobre a evolução histórica do tratamento 
da tuberculose. (…)
No capítulo II , faremos referência às acções, per-
sonagens e estruturas que surgiram em Portugal 
no combate à tuberculose. (…)
Dedicamos o capítulo III ao Higio-Sanitarismo, 
pois entendemos que Consciência Sanitária teve 
uma acção relevantíssima no combate à prolifera-
ção da tuberculose. Nesta sequência, num primei-
ro ponto referiremos como as preocupações higié-
nicas se inseriram no ensino médico, e no segundo 
ponto falaremos da legislação sanitária, já que ela 
é o reflexo da assunção da Consciência Sanitária 
por parte do Poder. No capítulo IV apresentare-
mos dados quantitativos sobre a tuberculose. Isto 
é, através dos números tentaremos demonstrar o 
impacto que a doença teve sobre as populações.
Por fim, no capítulo V, vamos debruçar-nos sobre 
o Hospital do Repouso. Esta opção assentou em 
dois postulados. A primeira razão, de ordem sub-
jectiva, prende-se com a nossa ligação profissional 
(por inerência também afectiva) a este estabeleci-
mento. Em segundo lugar desejamos complemen-
tar o nosso com o conhecimento da importância 
de um espaço específico no combate à tuberculo-
se.” (pg 20-21).

Associados Falecidos
António Teixeira, associado 2694, 
natural da freguesia de Telões do 
concelho de Amarante, residente na 
freguesia de Glória e Vera Cruz do 
concelho de Aveiro. Serviu no BCav 
185, em Angola, onde sofreu acidente 
em serviço. Faleceu a 03 de Julho de 

2021 com 81 anos.

António Matos Soares, associado 
6650, natural da freguesia de Abrave-
ses do concelho de Viseu, residente 
na freguesia de S. Domingos de Rana 
do concelho de Cascais. Serviu no 
BCaç 2871, em Angola, onde sofreu 
acidente em campanha. Faleceu a 27 

de Abril de 2023 com 75 anos.

Joaquim Dias Augusto, associado 
2354, natural da freguesia de Corte 
do Pinto do concelho de Mértola, re-
sidente na freguesia de Rio de Mouro 
do concelho de Sintra. Serviu na CCav 
1749, na Guiné onde foi ferido em 
campanha. Faleceu a 19 de Dezem-

bro de 2024 com 78 anos.

Carlos Alberto Rodrigues, associado 
3366, natural da freguesia de Encar-
nação do concelho de Mafra, residen-
te na freguesia e concelho de Torres 
Vedras. Serviu na CCav 2470 do BCav 
2863, em Moçambique, onde foi fe-
rido em campanha. Faleceu a 10 de 

Março de 2025 com 77 anos.

Américo João Matos Bolas, associado 
8733, natural e residente na freguesia 
de Mouriscas do concelho de Abran-
tes. Serviu na CCaç 1416 do BCaç 
1856, na Guiné, onde foi ferido em 
campanha. Faleceu a 15 de Junho de 

2025 com 84 anos.

Maria de Lurdes Mesquita Chapou-
to Faria Moura, associada 17970, 
natural e residente na freguesia de 
Ervões do concelho de Valpaços. 
Era viúva do associado 4436, José 
António Faria Moura, falecido a 22-
06-2019. Faleceu a 26 de Julho de 

2025 com 73 anos. 

Arlindo Sá Ribeiro, associado 7731, 
natural da freguesia de Gião do con-
celho de Vila do Conde, residente na 
freguesia de S. Miguel do concelho de 
Lousada. Serviu na Companhia Inde-
pendente 2411 na Guiné, onde sofreu 
doença em campanha. Faleceu a 15 

de Julho de 2025 com 77 anos.

José Domingues, associado 7250, 
natural da freguesia de Santiago da 
Guarda do concelho de Ansião, re-
sidente na freguesia e concelho de 
Azambuja. Serviu na Companhia de 
PM 3429, em Moçambique, onde so-
freu de doença em serviço. Faleceu a 

24 de Julho de 2025 com 76 anos.

João Carlos Mendes, associado 2458, 
natural da freguesia de Gatão do 
concelho de Amarante, residente na 
freguesia de S. Gonçalo do mesmo 
concelho. Serviu na CArt 1541 do 
BArt 1885, em Moçambique, onde foi 
ferido em campanha. Faleceu a 28 de 

Julho de 2025 com 81 anos. 

António Martins, associado 6197, 
natural e residente na freguesia de 
Alvorge do concelho de Ansião. Ser-
viu na CCS do BArt 1853 em Angola, 
onde sofreu acidente em serviço. 
Faleceu a 29 de Julho de 2025 com 
81 anos. 

NOVOS ASSOCIADOS
Relação dos candidatos a associados efetivos para publicação no Jornal ELO, conforme 
estipulado no nº 4, do artigo 8º, dos Estatutos

CÉSAR FERREIRA RODRIGUES • MARIA FILOMENA COSTA BARROS MARTINS • JOAQUIM INÁCIO 
FURTADO TAVARES • DEOLINDA TEIXEIRA LOPES • LUÍS MANUEL PIRES PITA

Livros	 Por José Diniz
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Episódios

Utopias

T
homas Morus (nome latinizado de Tho-
mas Moore) foi uma figura pública da 
Inglaterra dos séculos XV-XVI, tendo sido 
chanceler do Rei Henrique VIII. Caído 
em desgraça por se opor à abjuração do 

catolicismo e ao divórcio do Rei, foi decapitado em 
1535, por alta traição (!?).
A sua obra imortal é a Utopia, na qual imaginava 
uma sociedade, instalada numa ilha, sem proprieda-
de privada e em que a administração se fazia de for-
ma sábia e lógica. Por exemplo, quando algum País 
ameaçava a Utopia, esta reagia pondo a cabeça do 
Rei inimigo a prémio, por um preço fabuloso. Resul-
tado: ninguém ameaçava a Utopia...
Só que a Utopia parece andar ainda por aí à solta. 
Donald Trump (que nem é versado em cultura clás-
sica) prometeu 50 milhões de dólares a quem ajudar 
a capturar Nicolas Maduro. Volodymyr Zelenskyy 
prometeu comprar 90 milhões de dólares de arma-
mento americano se atingir os seus objectivos. A Eu-
ropa comprou 80 mil milhões de dólares de arma-
mento americano, que entregou à Ucrânia. E assim 
por diante.
Em vez de épicas batalhas, o vil metal (ou o bitcoin, 
mais discreto) resolveria os problemas.
Mas fica sempre um largo espectro de violência 
“clássica”. As guerras da Ucrânia ou de Gaza são 
exemplo disso. O recurso ao sistema da Utopia fica 
para quando falha a guerra física.
E assim, quando finalmente as partes se encontram 

(nem sempre as directamente interessadas, se não 
tiverem cartas para isso) lá se aplica a lógica da oferta 
e da procura, com as distorções criadas pelo poten-
cial dos envolvidos.
E voltamos ao drama de sempre: o cortejo dos mor-
tos, dos feridos, dos deficientes, dos órfãos, das viú-
vas. Coisas pouco mediáticas, porque grandemente 
incómodas. Quão melhor é noticiar os encontros, 
conferências, cimeiras e actividades afins, com belas 
imagens e fofocas a condizer, como se o Mundo gi-
rasse à volta dos tablóides e redes sociais.
Conhecemos, nós, os deficientes da Guerra Colonial, 
este comportamento. Fomos negados, ocultados, re-
primidos e marginalizados enquanto durou a Guer-
ra; e agora esquecidos, desvalorizados, lançados 
para arquivos poeirentos, excepto quando convém 
invocar o nosso espectro, sendo então relembrados 
e manipulados.
Por isso, perante o espectáculo das conversações e 
regateios, o nosso pensamento está noutro lado: o 
das vítimas, civis e militares, de que ninguém ouve 
falar.
Há dias, russos e ucranianos trocaram cadáveres 
de militares; cerca de dois mil de cada lado. Nin-
guém sabe ao certo quantas vítimas fez esta guerra 
até agora. A cortina de fumo dos comunicados e da 
propaganda oculta a verdade; mas sabe-se que ela 
continua, ao dia-dia, com drones, mísseis e avanços 
no terreno, com custos humanos e materiais sempre 
crescentes.

Nas reportagens da linha da frente, é frequente de-
pararmo-nos com imagens de militares ucranianos 
com idade de ser avô. Porque estão lá? Porque acre-
ditam na sua causa. Decerto não pelo pagamento.
Recordemos um trecho da célebre carta de Mou-
zinho de Albuquerque, aio do príncipe Luís Filipe, 
ao seu pupilo, sobre o pagamento dos serviços dos 
militares: “trabalho gratuito, sempre, porque o venci-
mento do militar, seja pré, soldo ou lista civil, nunca 
é remuneração do serviço, por não haver dinheiro que 
pague o sacrifício da vida”.
Não o entendem assim os gestores modernos, cui-
dadosamente arredados das linhas da frente. Não 
entendem o amor da Pátria, ou a dedicação a uma 
causa. É tudo remível a dinheiro, mesmo a vida hu-
mana, a deficiência e a destruição da vida familiar.
Por isso, estamos irmanados com os combatentes 
desta guerra, independentemente de que lado com-
batem, bem como das vítimas civis.
Porque sentimos na carne e no espírito os resulta-
dos da mais negra ingratidão: não só pela recusa em 
assumir a responsabilidade moral e civil dos danos 
sofridos, como pela desvalorização e esquecimento 
voluntário do que foi o nosso contributo para com 
a Pátria.
Não gostaríamos de ver as vítimas desta guerra so-
frer o que sofremos.
Se assim acontecer, é como se o nosso sacrifício ti-
vesse sido em vão.
Ou andaremos a sonhar com utopias?

Por Nuno Santa Clara

Editorial

Ao serviço de todos

V
iver em Democracia é complicado. Nun-
ca é demais citar a frase de Winston 
Churchill: “a Democracia (representa-
tiva) é o pior regime político do Mundo, 
com excepção de todos os outros”.

O que tem a sua lógica. Por muito liberal que seja um 
cidadão bem instalado na vida, é-lhe difícil admitir 
que, ao passar por um sem-abrigo, aquela criatura 
tem um voto exactamente igual ao dele.
Mas tem, e é esse o preço a pagar, se queremos viver 
em Democracia. Nos tempos actuais, a questão com-
plica-se com o serem postos em causa valores que julgá-
vamos consolidados, e que haviam sido conseguidos ao 
longo de séculos de luta. A Diplomacia é substituída pela 
chantagem, a negociação pela violência, o conceito de 
igualdade racial ou de género são postos em causa, con-
testados, quando não simplesmente renegados.
O aceitar do outro tornou-se mais difícil, sobretudo quan-
do as modas levam os incautos a aceitar o inaceitável.
Isto faz-se tanto através de parangonas em grandes 
comícios como, de forma mais sub-reptícia, em sim-
ples notícias tendenciosas ou mesmo conversas de 

café. A ADFA nasceu numa escola de Democracia. 
Primeiro clandestinamente, depois às claras, no am-
biente festivo que decorreu da devolução da sobera-
nia ao povo português, e a aprendizagem da vivência 
democrática foi-se enraizando na nossa cultura.
Uma das nossas características é não pautar o nosso 
relacionamento pelos postos, nem pelo grau acadé-
mico. Temos tido, nos Órgãos Sociais, desde solda-
dos a coronéis, e desde os graduados com o ensino 
básico a doutorados.
Sem grandes problemas. Aprendemos isso nas en-
fermarias e salas de operações, em que o fémur da 
praça era igual ao fémur do capitão. Aprendemos 
com a marginalização, com o esquecimento, com a 
mesquinhez com que as nossas vidas eram tratadas.
Alguns não compreenderam, e afastaram-se. Ficá-
mos nós, os que sabiam dar valor à solidariedade, 
em que as qualificações e capacidades de cada um 
eram postas à disposição do todo.
A maioria dos deficientes militares continuou nas 
suas carreiras ou encetou outras, dentro do espírito 
dos três erres: reconhecer, reabilitar, reinserir na so-

ciedade, dentro da plena utilização das suas capaci-
dades e possibilidades.
Assim, adquiriram ou desenvolveram novas compe-
tências, que lhes orientaram as vidas, na busca da rea-
lização pessoal e social que é o objectivo de todo o ser 
pensante. E muitas vezes puseram essas competên-
cias ao serviço da ADFA, que assim saiu valorizada.
Cabe aqui contar uma história. Uma equipa de cien-
tistas ingleses foi cumprir uma missão num deserto 
australiano. Para os guiar, levaram um grupo de abo-
rígenes (nome que, sabe-se lá porquê, se dá aos indí-
genas da Austrália) para os guiar no deserto. E assim 
foi, até que um dos ingleses matou um dos guias. 
Eles não retaliaram: simplesmente foram-se embo-
ra. Os cientistas morreram de fome e sede, porque 
nem toda a ciência de Oxford e Cambridge chegou 
para encontrar água ou comida...
Que esta lição nos sirva de exemplo. Todos temos 
conhecimentos e capacidades válidas, e elas devem 
estar ao serviço de todos.
Se assim não for, o relacionamento degrada-se, o 
grupo desagrega-se e o objectivo não é alcançado.

Por Direcção Nacional
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Coimbra

Almoço de Natal
No dia 1 de Dezembro, Sábado, a Delegação de Coim-
bra vai realizar o seu tradicional Almoço de Natal, no 
restaurante “Os Patinhos”, em Ladeira dos Caiados, Ca-
rapinheira – GPS: 40°11’37.6″N 8°39’30.7″W.
A Direcção da Delegação de Coimbra convida todos 
os associados, familiares e amigos a estarem presentes 
neste convívio associativo de unidade e coesão, “de-
monstrando mais uma vez o espírito participativo e soli-
dário para com a Delegação, nesta época natalícia, para 
que possamos passar um dia muito feliz”.
O programa prevê, pelas 12h00, a recepção aos associa-
dos, familiares e amigos, seguindo-se o almoço, pelas 
12h30.
Informamos que a data limite de inscrições é o dia 24 de 
Novembro, Segunda-feira.
Oportunamente será divulgada informação sobre o 
preço.

Quotas em dia
A Direcção da Delegação de Coimbra apela aos asso-
ciados para que, no cumprimento do dever associati-
vo, procedam à regularização do pagamento das suas 
quotas. Informa-se que o valor anual para o ano de 
2025 é de 84,00 euros.
Para o efeito, basta contactar previamente a Delega-
ção através dos números 917 770 241, 239 814 644 ou 

do endereço secretaria.coimbra@adfa.org.pt, e proce-
der ao respectivo pagamento, através do IBAN PT50 
003507400000436853067, identificando-o com o nú-
mero de associado. Existem duas transferências por 
identificar, efectuadas para o IBAN da Delegação de 
Coimbra: uma, em Janeiro de 2022, e outra, em Julho 
de 2024. Neste sentido, apela-se aos associados que 
contactem a Delegação, caso ainda não tenham rece-
bido o recibo referente ao pagamento das quotas.

Cartões ADM
A Delegação de Coimbra chama a atenção dos associa-
dos, para que verifiquem a validade dos seus cartões 
ADM e para que solicitem a sua revalidação com, pelo 
menos, três meses de antecedência em relação à data 
de validade.

A Direcção da Delegação

Castelo Branco

Funcionamento da Delegação
Como o ELO já noticiou, a partir de Setembro, a fun-
cionária da Delegação de Castelo Branco, Amélia Ana-
cleto, abrirá as instalações da Sede da Delegação em 
dois dias completos por mês, na Segunda-feira das pri-
meira e terceira semanas, ou seja, em Setembro, nos 
dias 1 e 15, e em Outubro, nos dias 6 e 20.

Quotas actualizadas
Os associados podem efectuar o pagamento das suas quo-
tas através de transferência bancária, em qualquer caixa 
multibanco, através do NIB 003502220002826713081.
Apela-se aos associados que optem por este tipo de 
pagamento e que informem a Delegação no dia da 
transferência, para receberem o respectivo recibo.

A Direcção da Delegação

Famalicão

Informações
A Direcção da Delegação de Famalicão informa os asso-
ciados de que a Delegação funciona de Segunda a Sexta-
-feira, das 9h30 às 12h00. A Direcção da Delegação alerta 
os associados que as informações sobre quaisquer acti-
vidades da Delegação serão publicadas unicamente no 
ELO, tais como as Convocatórias para as Assembleias-
-Gerais ou outras.

Contactos
A Delegação de Famalicão informa que os números telefó-
nicos de contacto 252 322 848 e 252 376 323 encontram-se 
temporariamente inactivos, por motivos a que a Delega-
ção é alheia. Para os contactos necessários, os interessa-
dos devem utilizar o número de telemóvel 919 594 527.

Actividade associativa

A Delegação de Coimbra, por convite do presidente do Núcleo de Coimbra da Liga 
dos Combatentes, tenente-coronel João Paulo Silvestre Paulino, participou nas festas 
religiosas da Rainha Santa Isabel, padroeira da cidade de Coimbra, nos dias 10 e 13 de 
Julho, integrando, com o estandarte da ADFA, as procissões realizadas naqueles dias.

A Delegação de Coimbra participou ainda, por convite do presidente da Junta de Fre-
guesia da Carapinheira (Montemor-o-Velho), Victor Manuel Pardal Monteiro, na ce-
rimónia de inauguração do Monumento aos Combatentes, que teve lugar no dia 20 
de Julho, Domingo, no Parque Nossa Senhora das Dores.

Coimbra
 

A ADFA esteve na procissão e junto ao Monumento aos Combatentes
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Núcleo de Guimarães
A Delegação de Famalicão informa que o Núcleo de 
Guimarães está aberto nos primeiros e nos terceiros 
Sábados de cada mês.

Pagamento de quotas
A Direcção de Famalicão apela ao pagamento de quotas, 
que poderá ser efectuado presencialmente, na Sede da 
Delegação, ou através de cheque ou por transferência 
bancária para o IBAN PT50 0010 0000 3956 2500 0018 1, 
conta do BPI. O valor das quotas para o ano de 2025 con-
tinua a ser de 84,00 euros (ou seja, 7,00 euros mensais).
Em caso de transferência bancária, a Delegação agra-
dece o envio de comprovativo de pagamento para o 
endereço electrónico secretaria.famalicao@adfa.org.
pt ou por informação telefónica.

Alerta aos associados
A Direcção da Delegação alerta os associados para que, 
sempre que se dirijam a um Hospital ou outra entidade 
com acordo com a ADM, solicitem previamente um Orça-
mento ou Informação sobre os custos de cada acto médico.

Serviços clínicos
Na Delegação existe o Serviço Clínico, todas as Sextas-
-feiras à tarde, com início às 14h00. As marcações das 
consultas podem ser feitas para o endereço electrónico 
ou telefone da Delegação. As consultas são de Medicina 
Geral e Familiar, com o médico Ricardo Lemos.
A Delegação apela a todos os associados e familiares que 
usufruam deste serviço, para que, sempre que possível, 
dêem continuidade a este serviço clínico na Delegação.

Validade de cartões
A Delegação realça a importância da verificação da 
validade dos cartões ADM do seu agregado familiar 
e também dos cartões de DFA, PPI, GDFA e GDSEN. 
A solicitação de renovação dos mesmos deve ocorrer 
com, pelo menos, três meses de antecedência.
A Delegação realça que a renovação deve ser efectua-
da após contacto prévio com os serviços da Delegação, 
para informação sobre quais os documentos necessá-
rios para esse processo.
A Direcção da Delegação informa que, caso receba 
uma carta do IASFA a solicitar o envio de documentos 
(em geral tem 30 dias para responder), deve contactar 
rapidamente a Delegação.

A Direcção da Delegação

Lisboa

Reunião com associados
18 de Setembro, às 14h00, na Sede Nacional
A Delegação de Lisboa vai realizar uma reunião com 
associados no próximo dia 18 de Setembro, Quinta-
-feira, pelas 14h00, no Auditório Jorge Maurício, na 
Sede Nacional da ADFA, em Lisboa. Este encontro as-
sociativo tem a seguinte a ordem de trabalhos:
1.	 Caderno Reivindicativo.
2.	 Produtos de apoio.
3.	 Processos a aguardar decisão do Ministério da De-

fesa Nacional.
4.	 Saúde - Portaria 1034/09.
5.	 Decreto-Lei 296/2009.
6.	 Actualizações das pensões dos associados que fo-

ram promovidas há mais de um ano.

7.	 Outros assuntos de interesse associativo.
“Comparece, participa, não te iludas com quem todos 
os dias promete tudo e nada faz, pois o tempo passa e 
nada se resolve”, apela Francisco Janeiro, presidente 
Direcção da Delegação de Lisboa.

Actividades no Núcleo de Sintra
O Núcleo de Sintra está aberto aos associados, todos 
os dias, das 9h00 às 12h00 e das 14h00 às 17h00.
O responsável pelo Núcleo de Sintra, Anselmo Garvoa, 
informa sobre as actividades em curso: Pintura - Se-
gundas e Sextas-feiras, das 14h00 às 17h00. Informáti-
ca - Terças-feiras, das 15h00 às 17h00. Rendas e borda-
dos tapetes de arraiolos - Quartas-feiras, das 10h00 às 
13h00. Jogos de cartas e de tabuleiro - Quartas-feiras, 
das 14h00 às 17h00. Yoga do Riso - Quintas-feiras, das 
15h00 às 16h00. Tertuliana de Poesia - Quintas-feiras, 
das 16h00 às 17h00.

Aulas de Yoga
A Delegação de Lisboa informa que estão abertas as 
inscrições para as Aulas de Yoga, sob a coordenação 
de Amândio Figueiredo, às Quartas-feiras, das 15h00 
às 16h00.
Os interessados devem contactar a secretaria da Di-
recção da Delegação, Isabel Franco, pelos números 
217 512 615 e 932 323 012.

Secretaria da Delegação
A Secretaria da Direcção Delegação de Lisboa está 
equipada com um sistema eléctrico para enchimento 
dos pneus das cadeiras de rodas, bastando solicita-lo 
aos funcionários. A Delegação de Lisboa disponibiliza 
um serviço cada vez mais atento às necessidades dos 
associados.

Produtos de apoio
Os associados que estão a aguardar que lhes sejam en-
tregues produtos de apoio, próteses e outros devem 
contactar a Direcção da Delegação, no sentido de in-
tervir para reduzir a morosidade no atendimento dos 
seus pedidos. Os interessados podem contactar o pre-
sidente da Direcção da Delegação de Lisboa, Francisco 
Janeiro, pelo telemóvel 919 413 356.

Actualização dos dados 	
dos associados
Com o objectivo de actualizar os dados dos processos 
e fichas de associado, solicita-se aos associados que 
entrem em contacto com a Secretaria da Delegação de 
Lisboa, pelo número 217 512 630, para que seja possí-
vel verificar se a ficha de associado se encontra com-
pleta e preenchida correctamente.
Este procedimento prende-se com a necessidade de 
manter todos os dados actualizados, a fim de melhor 
poder defender os direitos dos associados.
A Delegação de Lisboa agradece a colaboração de to-
dos.

Pagamento de quotas
A Delegação de Lisboa informa os associados que po-
derão efectuar o pagamento das suas quotas através 
de transferência bancária em qualquer caixa multi-
banco, através do NIB 0036 0071 9910 0079 848 77.
Para que posteriormente seja enviado o respectivo re-
cibo, os associados devem conservar o talão do multi-
banco que serve de comprovativo de pagamento.

Contactos úteis
Serviço de Apoio ao Associado
Pedro Rodrigues - secretaria.lisboa@adfa-portugal.
com - 217 512 625/937 534 192
Sandra Ribeiro - sandra.ribeiro@adfa-portugal.com - 
217 512 630/934 004 725

Serviço de Acção Social/PADM
Ana Machado, assistente social - serviço.social@adfa-
-portugal.com ou ana.machado@padm.crpg.pt – 217 
512 622/917 365 357 - Serviço de Acção Social da Dele-
gação de Lisboa e Plano de Acção para Apoio aos Defi-
cientes Militares (PADM) - Pólo Lisboa - Todos os con-
celhos do distrito de Lisboa, países africanos de língua 
oficial portuguesa e outros países.

Direcção da Delegação
Francisco Janeiro, presidente da Direcção da Delega-
ção - 919 413 356
Isabel Franco - direccao.del.lisboa@adfa-portugal.
com - 217 512 615/932 323 012

A Direcção da Delegação

Porto

Almoço-convívio em Chaves
A Direcção do Núcleo de Chaves informa que vai rea-
lizar, no próximo dia 6 de Setembro, no Santuário de 
São Caetano, em Chaves, um almoço-convívio asso-
ciativo.
Do programa consta, pelas 10h30, a recepção aos par-
ticipantes, no Santuário de São Caetano. Às 11h00 é 
celebrada a eucaristia, pelo padre António Joaquim. O 
almoço-convívio tem início pelas 12h30.
O preço por pessoa é de 21,00 euros, para adultos. Para 
as crianças dos seis aos 12 anos, é de 10,50 euros, e 
para crianças até aos cinco anos é gratuito.
O convívio é aberto aos associados de todo o País, sen-
do obrigatória a inscrição através dos seguintes con-
tactos: na Sede do Núcleo, às Quartas-Feiras, das 9h00 
às 12h00; através do telemóvel 962 735 553 (presidente 
do Núcleo, Henrique Ferreira); na Sede da Delegação 
do Porto, pelo número 228 347 200.
“Participe, pois a união faz a força”, apela a Direcção 
do Núcleo de Chaves.

Informações úteis
Serviços associativos
Os Serviços Associativos funcionam no Centro Asso-
ciativo e Social – Edifício do “Palacete-Cor-de-Rosa”, 
com entrada pela Rua Pedro Hispano.

Serviço de Apoio ao Associado
Nos dias úteis, das 9h00 às 12h30 e das 13h30 às 17h30.
No primeiro Sábado de cada mês, das 10h00 às 16h00.
Contactos: 228 347 201/912 567 812/atendimento.por-
to@adfa.org.pt

Serviço de Apoio Jurídico
Nos dias úteis, das 15h00 às 17h30, mediante agenda-
mento telefónico prévio.
Contactos: 228 347 201/912 567 812/gabjuri.porto@
adfa.org.pt

Serviço de Apoio Social 
Segundas, Quartas e Sextas-feiras, das 9h00 às 12h30 e 
das 13h30 às 17h30.
Contactos: 228 347 207/servas.porto@adfa.org.pt

Coimbra
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Restaurante Social
Serviço de refeições económicas, todos os dias úteis, 
das 12h00 às 14h00.
Contacto: 228 347 206

Cafetaria-Bar
Dias úteis e Sábados, das 14h00 às 17h00.
Contacto: 228 347 205

Departamento de Apoio Integrado
Secretariado
Contactos: 228 347 202/912 567 546/secretariado.dai@adfa.org.pt
Serviço de Apoio Médico, Psicológico e Social
Consultas de Medicina Geral e Familiar, Psiquiatria, 
Psicologia Clínica e Nutrição.

Centro de Actividades e Capacitação para a Inclusão
Funciona no âmbito de um Protocolo com o Centro 
Distrital do Porto do Instituto da Segurança Social.
Actividades: Hidroginástica/Hidroterapia; Expressão e 
Dimensão Plástica; Movimento e Funcionalidade; Edu-
cação para a Saúde e Cidadania; Capacitação Digital; 
Estimulação Cognitiva; Expressão Psicomotora; Ritmos 
e Sons; Golfe para Todos; e Dinâmicas de Grupo.
Estão abertas inscrições de pessoas com deficiência, 
mediante entrevista de avaliação.

Quotas
Os associados com dificuldades económicas poderão 
solicitar a isenção de todo ou parte das quotas à Direc-
ção de Delegação, por escrito, por telefone ou pessoal-
mente, no Serviço de Apoio Social.
Aproveite para regularizar as suas quotas e almoçar no Res-
taurante Social da Delegação e conviver com os amigos.

Tome nota
Contacte o Serviço de Apoio ao Associado três meses 
antes de caducar o seu cartão de deficiente militar ou 

da ADM (Assistência Médica e Medicamentosa).
Quando renovar o seu cartão ADM (Assistência Médi-
ca e Medicamentosa), deverá passar pelo seu Centro 
de Saúde, para que procedam ao registo do novo nú-
mero de beneficiário.
Participe nas reuniões descentralizadas quando for 
convocado, para que esteja mais informado sobre a 
vida associativa.
Envolva-se na vida associativa, pois é uma forma de de-
fender os seus direitos e de conviver em sã camaradagem.

Taxas ADM
Informamos que as taxas ADM a cobrar aos familia-
res pelas consultas médicas passaram, desde 1 de Ju-
nho, a ser as seguintes: - Consulta de Medicina Geral 
e Familiar: 7,00 euros; - Consulta de Psiquiatria: 7,60 
euros.

A Direcção da Delegação

Viseu

Regularização de quotas
A Delegação da ADFA de Viseu incentiva os seus as-
sociados a terem as quotas em dia para poder conti-
nuar a trabalhar por melhores condições de vida para 
todos os associados, deficientes de guerra e seus fa-
miliares.
Os associados podem efectuar o pagamento das suas 
quotas através de cheque; vale postal, directamente 
nos serviços da Delegação, ou por transferência ban-
cária para o IBAN PT5000 4531 80400 34119 63803. O 
valor das quotas é o mesmo do ano anterior, ou seja, 
84,00 euros por ano.

Serviços associativos
Os Serviços da Delegação de Viseu funcionam de Segunda 
a Sexta-feira, das 9h00 às 12h30 e das 14h00 às 16h30, até 
à preparação e digitalização dos processos e registo infor-
mático. Os contactos podem ser efectuados para os nú-
meros 232 416 034, 919 356 741 ou 917 366 082, ou através 
do endereço electrónico secretaria.viseu@adfa.org.pt.

A Direcção da Delegação

Faro

Actualização de quotas
Os associados podem pagar as suas quotas, na Sede da 
Delegação ou por transferência bancária. Para qual-
quer esclarecimento, os interessados devem contactar 
a Delegação pelo telefone 289 828 515.

A Direcção da Delegação

Setúbal

Funcionamento da Delegação
As instalações da Sede da Delegação de Setúbal con-
tinuarão a abrir todas as Quartas-feiras de cada mês, 
com a presença do funcionário António Cardoso.
Em Setembro, a Delegação estará aberta nos dias 3, 10, 
17 e 24. Em Outubro, a Delegação estará em funciona-
mento nos dias 1, 8 e seguintes.

DN

Av. Padre Cruz, 1600-443 Lisboa
Edifício da ADFA
932 033 680
963 633 484
restauranterainhasantalisboa@gmail.com

@restauranterainhasanta

@restaurantesbar.RS

SANTA

ALMOÇOS
- MENUS (PRATO E BEBIDA)

EVENTOS
Entre 30 a 120 pessoas

- BATIZADOS

- JANTARES DE GRUPO

- FESTAS DE ANIVERSÁRIO

- JANTARES DE NATAL

- JANTARES DE EMPRESAS

- CELEBRAÇÕES DIVERSAS

RAINHA
Restaurante & Snack-Bar

HORÁRIO: Das 8h-18h

EM DIA DE JANTARES: 19h-01h
(POSSIBILIDADE DE ESTENDER O HORÁRIO)

PARQUE PRIVATIVO P
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Eleições intercalares na ADFA
Já se iniciou o trabalho associado ao acto eleitoral extraordinário e intercalar da ADFA, em 25 de Outubro. A MAGN apela 
à mobilização dos associados neste relevante momento, para que a Associação escolha os seus dirigentes nacionais e 
prossiga o mandato de 2025/2027. O prazo para entrega das listas candidatas termina no próximo dia 20 de Setembro. 	
O ELO dará notícia de todas as etapas deste acto eleitoral e publicará na íntegra os respectivos documentos.

A
pós a demissão da maioria dos elemen-
tos da Direcção Nacional (DN), e com 
o parecer favorável do Conselho Fiscal 
Nacional (CFN), o presidente da Mesa 
da Assembleia-Geral Nacional (MAGN), 

Joaquim Mano Póvoas, nos termos do número 5 do 
artigo 19.º dos Estatutos da ADFA, que determina 
que o acto eleitoral intercalar terá de ter lugar no 
prazo máximo de 60 dias, e no âmbito do disposto 
no Regulamento Eleitoral (artigo 2.º), convocou os 
associados para uma Assembleia-Geral Nacional 
Eleitoral Extraordinária (AGNEE) a realizar no dia 25 
de Outubro, Sábado, entre as 10h00 e as 16h00, em 
mesas de voto por todo o País. O acto eleitoral inter-
calar agora marcado tem como objectivo a eleição de 
novos Órgãos Sociais Nacionais – MAGN, DN e CFN 
– para o que falta cumprir do mandato de 2025/2027.
De acordo com o artigo 10.º do Regulamento Eleito-
ral (que o ELO publica na íntegra), as listas, acompa-
nhadas pelos respectivos programa eleitorais, terão 
de ser entregues à Comissão Eleitoral Nacional até 
35 dias antes da data da eleição, pelo que deverão dar 
entrada até às 17h00 do dia 20 de Setembro.
O Gabinete dos Órgãos Sociais (GOS) procedeu à di-
vulgação destas informações a todos os Órgãos So-
ciais da ADFA, na Sede Nacional e nas Delegações, as-
sim como a todos os membros do Conselho Nacional.
Em conformidade com o dia definido para a reali-
zação das eleições intercalares, o ELO alterou a sua 
periodicidade, publicando excepcionalmente esta 
edição em Setembro, para que a informação possa 
chegar atempadamente e o mais completa possível 
aos associados e leitores.

Apresentação de candidaturas
Podem candidatar-se os associados que se encon-
trem no pleno exercício dos seus direitos associati-
vos, ou seja, que tenham as quotas em dia. A MAGN 

e o GOS disponibilizam os documentos a ser utiliza-
dos pelos candidatos aos Órgãos Sociais Nacionais: 
os Termos de Candidatura da Lista e de Propositura 
à Lista; e o Termo Individual de Aceitação, assinado 
por cada candidato.
Toda a documentação referente ao processo admi-
nistrativo eleitoral deverá ser dirigida à MAGN/Co-
missão Eleitoral e remetida para a Sede Nacional.

Processo eleitoral
No acto eleitoral a realizar no dia 25 de Outubro, Sá-
bado, entre as 10h00 e as 16h00, todos os associados 
que tenham a sua situação associativa regularizada, 
com as quotas actualizadas, podem exercer o seu di-
reito de voto, em Mesas instaladas na Sede Nacional, 
nas Sedes das Delegações e noutros locais decididos 
pela Direcção Nacional e pelas Mesas de Assem-
bleia-Geral de Delegação, ou nos Núcleos existentes, 
onde seja possível garantir o funcionamento dessas 
Mesas. Esses locais serão indicados na próxima edi-
ção do ELO.
Os associados ausentes e/ou residentes no estran-
geiro podem exercer o seu direito de voto por cor-
respondência, de acordo com o artigo 16.º do Regu-

lamento Eleitoral da ADFA, sendo disponibilizada, 
no sítio da Associação em www.adfa-portugal.com, 
com 10 dias de antecedência, a carta explicativa aos 
associados, os boletins de voto e a minuta de decla-
ração a serem enviados à Comissão Eleitoral para o 
pleno exercício do voto. O artigo 10.º, ponto 1, alínea 
h), dos Estatutos refere que é um direito dos associa-
dos efectivos “fazer-se representar, nos actos eleito-
rais e nas Assembleias-Gerais Nacionais e de Delega-
ção, por um seu procurador, a quem tenham passado 
procuração expressamente para esse efeito, segundo 
modelo aprovado pela Direcção Nacional; para cada 
acto associativo um procurador não poderá represen-
tar mais do que um associado”.
Na acta referente ao processo eleitoral terá que cons-
tar a menção ao nome e número do associado que 
assina a declaração e a referência à pessoa que por 
ele votou. Na verificação da documentação do pro-
cesso eleitoral, caso se constate que um procurador 
vote por mais do que uma pessoa, esses votos são 
considerados não válidos.

Próximas etapas
Na próxima edição do ELO, que chegará aos associa-
dos e leitores na primeira semana do mês de Outu-
bro, o destaque especial é para as eleições intercala-
res, publicando-se novamente a Convocatória para 
o acto eleitoral, bem como as listas candidatas aos 
OSN e respectivos programas, informando sobre os 
locais de todas as mesas de voto.
Realizadas as eleições, e decorrido o período de cin-
co dias após essa data, previsto no n.º 1 do artigo 21.º 
do Regulamento Eleitoral, será agendado o acto de 
posse dos novos Órgãos Sociais Nacionais.
A MAGN apela à participação dos associados, em 
plena demonstração de cidadania e na vivência do 
espírito democrático de Abril.

RV

Regulamento Eleitoral
O ELO publica, na íntegra, o Regulamento Eleitoral da ADFA, para que os associados possam conhecer a totalidade 	
dos procedimentos e das regras para a realização destas eleições

Capítulo I
Generalidades

Artigo 1.º
O presente Regulamento Eleitoral destina-se a dar 
cumprimento ao preceituado no art.º 28.º dos Esta-
tutos, aprovado na Assembleia-Geral Nacional Ex-
traordinária, realizada no dia 17 de Outubro e con-
cluída em 5 de Dezembro de 2015.

Artigo 2.º
1 -	 A Mesa da Assembleia-Geral Nacional (MAGN) fi-

xará com 45 dias de antecedência mínima a data 
das eleições, que decorrerão da seguinte forma:

a)	 Todos os Órgãos Sociais da ADFA serão eleitos atra-
vés da mesma Assembleia-Geral Nacional Eleitoral, 
exceto quando se trate de eleições intercalares;

b)	 Para os Órgãos Sociais Nacionais, a Assembleia-
-Geral Nacional Eleitoral funcionará em Assem-

bleias-Gerais de Delegação simultâneas nos Nú-
cleos existentes;

c)	 Para os Órgãos Sociais locais, a Assembleia-Geral Elei-
toral de Delegação funcionará com Mesas de Voto si-
multâneas na Sede da Delegação e Núcleos existentes;

d)	 Poderão, também, funcionar Mesas de Voto em 
outros locais, por decisão da MAGN.

2 - 	A MAGN fixará ainda a hora de abertura e encer-
ramento do acto eleitoral.
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3 - 	A publicidade da data e horário das eleições será 
feita através de editais em lugar próprio na Sede 
da ADFA, Delegações e Núcleos existentes, por 
divulgação no Jornal ELO e, ainda, por notícia a 
enviar aos órgãos da comunicação social.

Artigo 3.º
Só podem eleger, ser eleitos, candidatar-se ou subs-
crever listas de candidatos os associados efectivos no 
pleno gozo dos seus direitos à data em que ocorrer o 
respectivo acto de eleição ou de candidatura, salva-
guardado o disposto no número 2 do artigo 10.º dos 
Estatutos.

Artigo 4.º
1 - Cabem à MAGN as funções de Mesa da Assem-

bleia-Geral Nacional Eleitoral.
2 - Cabem à Mesa da Assembleia-Geral de Delegação 

(MAGD) as funções de Mesa da Assembleia-Ge-
ral de Delegação Eleitoral.

3 - A MAGD nomeará, de entre os associados que 
constituem os Núcleos, uma Mesa Eleitoral com-
posta por três elementos.

4 - Para onde funcionarem outras Mesas de Voto, a 
MAGN nomeará uma Mesa Eleitoral composta 
por três elementos.

Artigo 5.º
São competências das Mesas das Assembleias-Ge-
rais Eleitorais:
a) 	Receber as listas de candidatos e verificar a sua 

regularidade;
b) 	Coordenar os trabalhos da Comissão Eleitoral;
c)	 Presidir ao acto eleitoral;
d) Proceder à afixação das listas de candidatos em lu-

gar próprio devendo ainda proceder à sua divul-
gação através do Jornal ELO;

e) 	Ajuizar das impugnações ao acto eleitoral;
f) 	 Certificar e divulgar os respectivos resultados 

eleitorais.

Artigo 6.º
1 - Serão constituídas Comissões Eleitorais, compostas:
a) 	Pela Mesa da Assembleia-Geral Nacional Eleito-

ral e um representante de cada uma das listas de 
candidatos, relativamente aos Órgãos Sociais Na-
cionais;

b) 	Pela Mesa da Assembleia-Geral Eleitoral de Dele-
gação e um representante de cada uma das listas 
de candidatos, relativamente aos Órgãos Sociais 
locais.

2 - A MAGN poderá delegar os poderes que lhe ca-
bem na Comissão Eleitoral, nomeando repre-
sentantes até ao número de três, os quais serão 
devidamente credenciados pela mesma.

Artigo 7.º
As Comissões Eleitorais referidas no artigo anterior 
iniciarão funções 5 dias após a data limite da apre-
sentação das listas de candidatos.

Artigo 8.º
São competências das Comissões Eleitorais:
a) 	Dirigir todo o processo administrativo das elei-

ções;
b) 	Assegurar iguais oportunidades e direitos a todas 

as listas concorrentes;
c) 	 Atribuir às listas candidatas os meios determina-

dos, para o efeito, pelo Conselho Nacional;
d) 	Dar toda a publicidade ao acto eleitoral;

e) 	Fiscalizar o acto eleitoral, por forma a que ele se 
processe de acordo com os Estatutos da ADFA e o 
presente Regulamento Eleitoral;

f) 	 Proceder ao apuramento dos resultados.

Capítulo II
Apresentação de listas

Artigo 9.º
1 - A apresentação de candidaturas consiste na en-
trega de listas que conterão obrigatoriamente todos 
os candidatos aos órgãos sociais, quer se trate dos 
Órgãos Sociais nacionais (MAGN, CN, DN, CFN) ou 
locais (MAGD, CD, DD, CFD,) e far-se-á:
a) Para os Órgãos Sociais Nacionais, à Mesa da As-

sembleia-Geral Nacional;
b) Para os Órgãos Sociais locais, à Mesa da Assem-

bleia-Geral de Delegação.
2 - As listas de candidatos referidos na alínea b) se-

rão, após a sua recepção, enviadas à MAGN.

Artigo 10.º
A apresentação de listas estabelecidas no artigo ante-
rior deverá ser feita até 35 dias antes do acto eleitoral, 
acompanhadas pelos respectivos programas de ac-
ção, devendo os programas das listas para os Órgãos 
Sociais Nacionais ser obrigatoriamente divulgados.

Artigo 11.º
Findo o prazo de entrega das listas, deverão as Mesas 
das Assembleias-Gerais Eleitorais proceder à afixa-
ção das mesmas em lugar próprio na Sede, Delega-
ções, Núcleos e Escritórios, acompanhadas dos res-
pectivos programas de acção.

Artigo 12.º
1 - As listas de candidatos poderão ser propostas pe-

los Órgãos Sociais cessantes ou por quaisquer as-
sociados efectivos, acompanhadas por um termo 
individual ou colectivo de aceitação de candida-
tura.

2 - O termo de aceitação de candidaturas constará de 
uma declaração assinada pelo candidato ou can-
didatos e respectivo número de associado.

3 - A apresentação de listas de candidatos deverá ser 
acompanhada pela identificação dos candidatos 
da qual constará o número de associado, nome 
completo, idade e residência.

Artigo 13.º
As listas de candidatos propostas pelos Órgãos So-
ciais cessantes serão denominadas por Lista A e as 
listas propostas por outros associados serão deno-
minadas sequencialmente pelas letras do alfabeto e 
segundo a ordem de entrada.

Capítulo III
Acto Eleitoral

Artigo 14.º
As Comissões Eleitorais organizarão Secções de 
Voto, por forma, a que a votação decorra segundo os 
Estatutos e o presente Regulamento.

Artigo 15.º
Um dos elementos da Comissão Eleitoral inscreve-
rá em folha própria, o nome e número de associado 
votante, depois da sua identificação, de se assegurar 
que este se encontra no gozo dos seus plenos direitos 
e antes da introdução do boletim de voto na urna.

Artigo 16.º
Os associados residentes ou ausentes no estrangeiro 
poderão exercer o direito de voto por correspondên-
cia, em moldes a fixar pela Direcção Nacional até 10 
dias após a marcação da data das Eleições; os votos 
terão que ser recebidos na ADFA até 5 dias após a 
realização do acto eleitoral.

Artigo 17.º
Os boletins de voto deverão ser de formato igual e de 
cor diferente, consoante os Órgãos a que se destinam.

Artigo 18.º
1 - 	 Após encerramento das urnas, os presidentes das 

Mesas das Assembleias-Gerais Eleitorais procederão 
à contagem dos votos e apuramento de resultados.

2 - Serão considerados nulos os votos que contenham 
nomes cortados, substituídos ou qualquer anotação.

3 - Após o apuramento dos resultados, os presiden-
tes das Mesas das Assembleias-Gerais Eleitorais 
afixá-los-ão e comunicá-los-ão à MAGN.

4 - 	Todos os boletins de voto e demais documen-
tos relativos ao acto eleitoral serão remetidos, 
em envelope fechado e lacrado, até 8 dias após o 
acto eleitoral, ao presidente da Mesa da Assem-
bleia-Geral Nacional Eleitoral, acompanhados 
do relatório do acto eleitoral, elaborado pela res-
pectiva Comissão Eleitoral.

Artigo 19.º
Para a MAGN, DN, CFN, MAGD, DD e CFD conside-
ra-se eleita a respectiva lista que obtiver maior nú-
mero de votos válidos.

Artigo 20.º
1 - Para o CN e CD a conversão dos votos em manda-

tos faz-se de harmonia com o método de Hondt.
2 - Os mandatos de eleitos no Conselho Nacional e 

no Conselho de Delegação serão preenchidos no 
respeito pela ordem em que os candidatos figu-
ravam na respectiva lista de candidatura.

Artigo 21.º
1 - O acto eleitoral pode ser impugnado, mediante recla-

mação devidamente fundamentada e apresentada 
até 5 dias após o encerramento do acto eleitoral.

2 - A impugnação deverá ser apresentada à MAGN, que 
apreciará da validade dos fundamentos da mesma.

3 - Havendo fundamento, o presidente da Mesa da 
Assembleia-Geral Nacional convocará expressa-
mente para apreciação da impugnação, nos 15 
dias seguintes, a Assembleia-Geral, que decidirá, 
em última instância, sobre a necessidade de repe-
tição do acto eleitoral na Assembleia-Geral Eleito-
ral onde a irregularidade tiver sido cometida.

Capítulo IV
Disposições Gerais

Artigo 22.º
Aplicam-se à MAGD e à Comissão Eleitoral de De-
legação, com as necessárias adaptações, as disposi-
ções estabelecidas para a MAGN e para a Comissão 
Eleitoral Nacional.

Artigo 23.º
A resolução de todas as dúvidas suscitadas na aplica-
ção do presente Regulamento Eleitoral é da compe-
tência da Mesa da Assembleia-Geral Nacional Elei-
toral.
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Serviços Médicos 	
Nacionais

A 
Direcção Nacional informou que, a partir de 1 de Setem-
bro, os Serviços da Sede Nacional, nomeadamente o Res-
taurante e o Bar, que estiveram encerrados para férias em 
Agosto, retomam a sua actividade laboral normal.
Com a extinção, por mútuo acordo, da parceria da ADFA 

com a empresa Reabilitar em Casa, que vigorava há cerca de dois anos 
e meio, terminaram no dia 24 de Julho último, os tratamentos de Fisio-
terapia nos SMN.
“A DN está a envidar esforços para que, tão rapidamente quanto possível, 
todos os importantes e necessários cuidados de saúde voltem a ser facul-
tados pelos nossos Serviços Médicos Nacionais”, foi referido ao ELO.

RV

Actualize a sua quota
A equipa do ELO tem verificando, através de contactos com as Delegações, algumas reclamações de associados acerca da expedição e distribuição do jornal, 
registando positivamente esse interesse pelo jornal e lembrando que a regularização das quotas assegura o seu envio a cada mês.
Como é sabido, o ELO não pode ser enviado a associados que tenham mais de três meses de quotas em atraso, no cumprimento dos Estatutos da ADFA e da 
legislação em vigor.
O ELO apela à regularização do pagamento das quotas aos associados, recomendando também a actualização regular de dados, como a morada, por exemplo, 
junto das respectivas Delegações, no GIS, sistema de Gestão Integrada de Sócios.

RV
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Contactos dos Técnicos

ÁREA GEOGRÁFICA TÉCNICO/A

Distrito de Bragança
Todos os concelhos

Distrito de Vila Real
Todos os concelhos

Distrito de Viana do Castelo
Todos os concelhos

Distrito de Braga
Todos os concelhos

Distrito de Viseu
Todos os concelhos

Distrito da Guarda
Todos os concelhos

Distrito do Porto
Concelhos de Penafiel, Paredes, Valongo, 
Paços de Ferreira, Lousada, Maia e Gondomar

Carina Pinto
T. 925 604 523

carina.pinto@padm.crpg.pt

Polo Porto

Distrito do Porto
Concelhos do Porto, Matosinhos, Vila Nova de Gaia, 
Trofa, Santo Tirso, Povoa de Varzim, Vila do Conde, 
Marco de Canaveses, Amarante, Felgueiras e Baião

Distrito Aveiro
Todos os concelhos

Vera Silva
T. 960 076 911

vera.silva@padm.crpg.pt

Polo Porto

Distrito de Coimbra
Todos os concelhos

Distrito de Leiria
Todos os concelhos

Distrito da Castelo Branco
Todos os concelhos

Distrito de Santarém
Todos os concelhos

Norberto Simões
T. 960 076 902

norberto.simoes@padm.crpg.pt

Polo Coimbra

Distrito de Lisboa
Todos os concelhos

Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa 
e outros países

Ana Machado
T. 917 365 357

ana.machado@padm.crpg.pt

Polo Lisboa

Distrito de Setúbal
Todos os concelhos

Distrito de Portalegre
Todos os concelhos

Distrito de Évora
Todos os concelhos

Distrito de Beja
Todos os concelhos

Distrito de Faro
Todos os concelhos

Andreia Caeiro
T. 925 574 012

andreia.caeiro@padm.crpg.pt

Polo Alentejo/Algarve

Região Autónoma da Madeira

Tânia Gonçalves
T. 968 581 300

tania.camacho.goncalves@padm.
crpg.pt

Polo da Madeira

Região Autónoma dos Açores

Maria Botelho
T. 960 076 876

 maria.botelho@padm.crpg.pt
Polo dos Açores

Estatuto Editorial do ELO
1.	 O jornal ELO, criado em 23 de novembro de 1974, é 

o órgão de informação da Associação dos Deficien-
tes das Forças Armadas (ADFA), a sua proprietária, 
e é gerido pela Direção Nacional (DN).

2.	 Como órgão institucional deve respeitar os Esta-
tutos da ADFA, designadamente no que respeita 
ao estipulado no seu Artigo 1.º, e demais diretivas 
dos seus Órgãos Nacionais eleitos. Como órgão de 
informação deve respeitar os princípios deontoló-
gicos da Imprensa e a ética profissional do Jorna-
lismo.

3.	 O ELO privilegia, na sua temática, as questões rela-
cionadas com os deficientes das Forças Armadas, 
no sentido da promoção da sua dignificação como 
cidadãos com direitos e deveres, sendo elemento 
ativo na defesa dos seus direitos e da sua qualidade 
de vida.

4.	 O ELO deve ser, também, veículo de toda a proble-
mática dos deficientes portugueses, promovendo a 
defesa dos seus direitos e divulgando as iniciativas 
das suas organizações representativas.

5.	 O ELO poderá incluir temas gerais de carácter in-
formativo, cultural e recreativo.

6.	 O ELO deve estar permanentemente atento ao que 
se passa na ADFA e deve ser um colaborador pri-
vilegiado dos Órgãos Nacionais, das Delegações e 
dos Núcleos na divulgação da imagem e dignifica-
ção da Associação, junto dos órgãos do Estado e 
das autarquias, da Instituição Militar, das organi-
zações internacionais de vítimas e de veteranos de 
guerra, das organizações de deficientes militares 
dos PALOP, das associações portuguesas de mili-
tares e de antigos combatentes, das organizações 
de e para deficientes e da opinião pública em geral.

7.	 O ELO deve prestar uma atenção muito especial 
às bases da ADFA, reservando parte importante do 
seu espaço para a divulgação das notícias e eventos 
das Delegações e para dar voz aos associados quer 
publicando as suas cartas, quer indo ao seu encon-
tro para colher os seus testemunhos a publicar em 
forma de entrevista.

8.	 Fazendo os deficientes militares parte da “Família 
Militar”, o ELO, em colaboração com a Direção Na-
cional, deve manter os associados informados so-
bre a Instituição Militar, em especial nos assuntos 
de interesse comum.

9.	 Na seleção do material a publicar, o ELO deve ter 
presentes princípios de isenção e pluralismo, de-
vendo a colocação dos textos nas páginas, as ilus-
trações e outros elementos obedecer a critérios ba-
seados na efetiva importância de cada texto ou foto 
e não nas convicções ou interesses particulares dos 
seus autores ou de quem seleciona ou pagina.

10.	 Em cada edição o ELO deve fazer a distinção do 
que é material noticioso e do que é opinião. As no-
tícias devem ser objetivas e cingir-se à narração e 
análise dos factos; as opiniões devem ser assinadas 
por quem as defende e obedecer aos princípios do 
presente estatuto.

11.	 O ELO deve estar atento à evolução das novas tec-
nologias da informação e procurar estar atualizado 
na sua utilização.
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Escassez de água no Algarve

Q
uando a Agência Portuguesa do Am-
biente (APA) deu parecer favorável à 
captação de água no Pomarão (Mér-
tola) com vista ao seu transvase do 
Guadiana para a barragem de Odelei-

te, em Castro Marim, mas com algumas condicio-
nantes relativas às exigências dos municípios en-
volvidos, sendo totalmente financiado pelo Plano 
de Recuperação e Resiliência (PRR), o Município 
de Mértola exigiu contrapartidas locais, nomeada-
mente a instalação de uma rede de abastecimento 
de água às localidades de Espírito Santo e Mesqui-
ta, que estão pendentes da água de furos hertzia-
nos, nem sempre disponível; outra exigência foi a 
navegabilidade do rio Guadiana até Mértola.
Em Pomarão será construída uma estação elevató-
ria da água, com cerca de 41,75 metros de altura, 
tendo a água de percorrer uma conduta, enterra-
da, de cerca de 40 Km até chegar à barragem de 
Odeleite e resolver, em parte, a falta de água que 
se manifesta todos os anos na região do sotavento 
algarvio, constituindo este transvase um reforço 
complementar de um máximo de 30 metros cúbi-
cos (m3) por ano. É desta barragem que se faz o 
abastecimento da região, porém, esta operação de 
transvase só poderá ocorrer entre Outubro e Abril 
de cada ano, de forma a respeitar o caudal ecológi-
co do rio. Igual volume de água será dirigido para a 
barragem de Alqueva, para posteriormente seguir 
para a barragem de Santa Clara, em Odemira, liga-
ção que já está a ser estudada.
Em Conselho de Ministros já foi aprovado o trans-
vase da água do rio Guadiana para as barragens do 
Algarve e a construção de uma fábrica de dessali-
nização da água do mar, na zona de Albufeira, para 
garantir o abastecimento de água à região do sota-
vento algarvio.

Foi também aprovado um Decreto-Lei que impede 
as providências cautelares que retardam as obras 
dos projectos financiados pelo Plano de Recupera-
ção e Resiliência.
O governo já está a estudar as condicionantes mu-
nicipais para o transvase em parceria com as au-
tarquias, para resolver os problemas existentes.
Já foi assinado o contrato de construção desta fá-
brica (contestada pelos ambientalistas), ficando 
a empresa Águas do Algarve com a administra-
ção dos terrenos onde vai ser instalada a Central 
dessanilizadora, tendo já sido feita a adjudicação 
desta obra no início de Outubro de 2024. Com um 
investimento de cerca de 108 milhões de euros, 
aquela Central irá utilizar a água do mar ao largo 
da praia da Falésia, prevendo-se que comece a la-
borar no final de 2026, com período experimen-
tal de três anos. O projecto vai utilizar tecnologias 

inovadoras para reduzir o consumo energético e 
ambientalmente sustentável. Será instalada uma 
central equipada com painéis fotovoltaicos numa 
área de 4,5 hectares. Assim serão reduzidos os cus-
tos operacionais e os impactos ambientais. Esta 
infraestrutura está dimensionada para atingir a 
produção de 24 milhões de metros cúbicos (m3) 
por ano, embora comece a produzir 16 milhões de 
m3 de água potável por ano.
Um consórcio luso-espanhol vai ser responsável 
pela concepção e construção do empreendimento 
e ficará a seu cargo a respectiva exploração, duran-
te três anos, após a conclusão da obra.
A dessalinização, o transvase, o melhoramento do 
aproveitamento das águas residuais e a grande re-
dução das perdas de água durante o transporte – 
obras que levam tempo, mas que estão a decorrer 
– irão contribuir em grande parte para resolver a 
escassez de água na região do sotavento algarvio.
A vizinha Espanha tem mais de 700 centrais de 
dessalinização da água do mar e está a investir mais 
de 300 milhões de euros na construção de novas 
centrais, para aumentar em 25% a capacidade de 
produção de água potável – é o maior País da Europa 
e o quinto do Mundo em termos de produção de 
água potável a partir da água do mar. E continua a 
construir mais ETAR, além das 2.000 que já possui, 
para fazer uso das águas residuais tratadas. Se 
pensarmos no Médio Oriente, verificamos que tem 
mais de metade do total mundial destas fábricas 
de dessalinização. Em Israel, cerca de 90% da 
água potável existente no País vem do tratamento 
da água do mar. Portugal tem mais de 900 Km de 
costa e mais de 60% da população vive a menos de 
100 Km do mar e a única central de dessalinização 
existe em Porto Santo.

António Capela Gordo
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Assumir o compromisso

D
espertados os sentidos, alicerçados 
nas palavras da nossa associada Ma-
ria Leonarda, transcritas no último 
ELO, não me atrevo a ficar indiferente 
à sua coragem e tenacidade. Tem sido 

a voz de inúmeras mulheres nos seus silêncios, gri-
tos abafados, também nós, cúmplices fruto do nos-
so complexo machista, deixando que a cobardia nos 
acomodasse, não lhes garantindo o direito à palavra, 
antes afogando-lhes a justa revolta, vergadas à má 
sorte; quantas vezes, a boa cara, escondendo o so-
frimento.
É urgente, nossa obrigação, moral e cívica, assumir 
erros e omissões, debilidades e incapacidade asso-
ciativa. Assumir o compromisso com seriedade, li-
berto de demagogias, deixando que os cérebros en-

xerguem as evidências. Trilhar o caminho que falta, 
aceitando e sabendo das cada vez maiores dificulda-
des, que nos esperam.
“A desculpa não basta, o arrependimento nunca será 
suficiente”.
Que a coragem nos ilumine, pelos que por cá vão an-
dando, pela memória dos tantos que já partiram. Es-
cutar consciências, enfrentar o cansaço, desafiar os 
vendavais, não deixar que a embarcação se afunde, 
evitando que, tudo se perca, o que de bom se fez e há 
por fazer, e que, pela inércia, se deite tudo borda fora.
Não alimentar angústias, mas também, não satisfa-
zer egos. A nossa ADFA, há-de continuar viva, dizen-
do não ao desespero. Cambaleando, passos incertos, 
mas seguros na crença de atinar com a navegação 
certa. Dominar a inevitável raiva que nos vai asso-

lando, agora, 50 anos depois da luta iniciada a 20 
de Setembro de 1975. O propósito colectivo, de não 
parar, que as mãos não larguem o leme, que a em-
barcação seguirá o seu rumo, por entre as vagas mais 
furiosas.
Por mais aterradora a escuridão, por mais denso o 
nevoeiro, sobreviremos. A nossa Casa é um exemplo 
único, não apenas no País.
Contra ventos e marés, apesar de tudo, será inequí-
voco, o êxito do empreendimento, iniciado a 14 de 
Maio de 1974, e a vitória sobre o passado maldito 
será uma realidade. As palavras, e exemplo da Maria 
Leonarda, devem fazer-nos acreditar. Extrair da vida 
alguma suavidade, antes que as luzes se apaguem…

José Martins Maia, associado n.º 244

Enquanto o fim não chega

E
nquanto o fim não chega, dignifiquemos 
o que resta do presente. Hoje, com quase 
todas as enciclopédias do Mundo, todos 
os jornais e demais órgãos de informa-
ção na palma da mão, podemos cons-

tatar que não existe, em parte alguma do Mundo, 
uma instituição como a ADFA — nem outra que 
tenha alcançado o que a ADFA conquistou para os 
seus associados. Então, por que parece ter deixado 
de funcionar tão bem como antes?
Na medida em que o grande objectivo da ADFA foi 
alcançado — pelo menos na sua expressão mais 
significativa — uma vasta maioria das maiores in-
justiças foi corrigida. Mas, agora, as que foram es-
quecidas parecem ainda mais gritantes e insupor-
táveis. Este desaire terá ocorrido, pelo menos em 
parte, porque esse objectivo justo e inquestionável 
acabou por se tornar o único a mobilizar a luta da 
ADFA. E, naturalmente, a energia de que dispúnha-
mos para lutar foi-se esgotando, até aos limites da 
pura sobrevivência.
Aos sucessivos dirigentes da ADFA atribuem-se tan-
to os sucessos como os insucessos da Associação. 

Contudo, numa organização como a ADFA, dotada 
de todas as condições democráticas, esses resul-
tados pertencem a todos nós — embora, eviden-
temente, os sucessos digam mais respeito aos que 
participaram activamente na sua concretização, e 
os insucessos aos que adoptaram uma atitude pas-
siva.
A ADFA não é apenas uma instituição. É memória 
que ainda pulsa. É o eco de vozes que se ergueram 
quando imperava o silêncio. É o abraço entre cama-
radas que partilharam dor, sacrifício e esperança. É 
o lugar onde aprendemos que a dignidade não se 
mendiga — conquista-se, lutando.
Mas a ADFA não se limitou a encontrar soluções 
para os problemas dos seus associados. Foi uma 
vanguarda activa num universo de cidadãos defi-
cientes que, em Portugal, não tinham capacidade 
reivindicativa. Foi voz dos que não tinham voz. Foi 
força onde só havia fragilidade.
Temos pela frente desafios que exigem mais do 
que aquilo que se espera dos dirigentes. Talvez seja 
tempo de começarmos a usar a motivação na pri-
meira pessoa do plural: levantemo-nos, reunamos 

esforços, ajamos, lutemos, demos espaço ao bom 
senso — e façamos alguma coisa.
Talvez devamos recentrar a ADFA nos seus princí-
pios identitários. Talvez devamos partir do pressu-
posto de que, se não nos ouvem, isso não se deve à 
sua surdez, mas ao nosso silêncio.
Porque cada dia que passa sem acção é um dia em 
que a nossa história se apaga um pouco mais. E nós 
não somos apenas passado. Somos presente. E ain-
da temos algum futuro — que será aquilo que con-
seguirmos construir.
Talvez não consigamos despertar suficientemente 
o interesse nem acordar as consciências adorme-
cidas dos responsáveis políticos. Mas, ao menos, 
terminaremos com a mesma dignidade com que 
começámos — e deixaremos uma memória e um 
exemplo social dignos e respeitáveis. Em vez de 
acabarmos como uma excrecência de uma obscu-
ra instituição qualquer, ou canibalizados por outra 
que sempre nos ignorou ou desprezou, e que abas-
tardará para sempre a nossa memória.

Manuel Correia de Bastos, associado n.º 1312

ESTE ESPAÇO
PODE SER SEU!
Mais informações: jornal.elo@adfa-portugal.com
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Proteja-se dos crimes informáticos
O Serviço de Informática do Departamento Administrativo e Financeiro da Sede Nacional da ADFA 	
recomenda cuidado na recepção de correio electrónico

O
s cibercriminosos desenvolveram um 
novo tipo de ataque direccionado no 
qual utilizam documentos de Word 
(com a extensão .docx). O ataque tem 
início com uma mensagem de e-mail 

personalizada, supostamente enviada por um De-
partamento de Recursos Humanos ou uma área de 
Administração, como as Finanças, a Segurança So-
cial ou outra.
São utilizados termos interessantes ou alarman-
tes no assunto, tais como “Pagamentos pendentes”, 
“Vencimento incorrecto”, “Facturas a favor”, “Pedido 
de orçamento”, ou outros, pois a criatividade dos cri-
minosos não tem fim.
O e-mail inclui em anexo um documento Word (com 
a extensão .docx), aparentemente normal, mas com-
prometido, pois trata-se de um “isco” para o crime 
informático. Quando quem o recebe tenta abri-lo, 
indica que não pode ser lido e oferece a possibili-
dade de recupera-lo através de um código QR que, 
quando lido, encaminha para um site falso, que si-
mula ser o início da sessão da Microsoft, onde são 
roubadas as contas de utilizador e as palavras-passe 
introduzidas.
Estes ataques são muito personalizados e difíceis de 
detectar e, frequentemente, não são reconhecidos 
pelos antivírus.
São ataques tão bem disfarçados que podem levar 
o utilizador a permitir o acesso aos dados confiden-
ciais privados ou da empresa em que trabalha, caso 
introduza o seu ID e palavra-passe do e-mail ou da 
entidade bancária ou de uma rede social, dependen-
do do site para o qual seja direccionado.
Para prevenir este tipo de risco, o DAF recomenda-se 
os seguintes procedimentos:

- Preste atenção a mensagens de correio electrónico, 
de SMS, ou outras, nas quais, para conseguir saber 
de que falam, tenha de ler algum código QR.
- Leia apenas os códigos QR de fontes verificadas, sa-
bendo que um e-mail é pouco habitual que o seja.
- Não se deixe levar pela curiosidade, pelo nervosis-
mo ou pânico, ou pela urgência do momento, pois é 
isto que os cibercriminosos aproveitam. O descon-
trolo leva a que ceda dados valiosos.
- Se caiu em alguma armadilha deste género e se se 
apercebeu disso em seguida, altere imediatamente a 
palavra-passe que introduziu no site.

Outros conselhos de cibersegurança
Estes são os cinco conselhos de segurança que de-
vem ser tomados em consideração. 

1. Fortalecer as palavras-passe (passwords), para 
não serem facilmente descobertas por piratas in-
formáticos ou hackers, lembrando que ao utilizar a 
mesma password em diversas contas ou aplicações 
pode comprometer todas essas informações confi-
denciais. É recomendável criar passwords longas e 
exclusivas para cada conta e utilizar a autenticação 
multifactor, como forma de confirmar a identidade, 
sempre que possível, pois existem gestores de pa-
lavras-passe confiáveis que podem ser usados para 
criar e lembrar das passwords diferentes e complexas 
em cada uma das diferentes contas.

2. Actualizar aplicações e sistemas, pois os fornece-
dores de tecnologia mantêm os utilizadores seguros, 
emitindo patches ou correcções, e actualizações com 
regularidade. É importante acompanhar essas con-
figurações de segurança, activando as actualizações 

automáticas das aplicações, quando estejam disponí-
veis. Por exemplo, com a Apple, Microsoft e Google Ch-
rome, as actualizações devem ser realizadas, sempre 
que solicitadas. No caso de outras aplicações, assegu-
re-se de que actualiza todas as versões, para aprovei-
tar as actualizações de segurança mais recentes.

3. Actualizar os telemóveis e fazer o download de apli-
cações nas lojas oficiais, recomendando-se as actuali-
zações automáticas do sistema operativo, quando soli-
citado. Deve ter-se cuidado com fontes não oficiais que 
fornecem aplicações para download. O Google Play e a 
Apple Store examinam as aplicações e certificam-se de 
que cumprem os requisitos de privacidade e seguran-
ça. Portanto, sempre que possível, deve fazer o down-
load de aplicações e jogos disponíveis nas lojas oficiais, 
em vez de fazer o download em sites dos quais não co-
nhece a origem ou que nunca utilizou antes.

4. Usar os pontos gratuitos de acesso abertos, ou ac-
cess points, com cuidado, devendo averiguar as suas 
configurações de uso, pois a maioria dos ataques usa 
estes pontos de acesso de rede e tiram proveito das 
falhas de configuração dos aparelhos. Estes access 
points são alvos atractivos para os hackers. Para re-
duzir a sua exposição, é conveniente limitar as acti-
vidades que se realizam aquando do uso destes pon-
tos de acesso abertos e, ao terminar de usar este tipo 
de conexão pública, encerrar sempre a sessão.

5. Estar atento aos indícios de phishing, uma tenta-
tiva de obter ilegalmente informações e de ransom-
ware, que lhe impõe o pagamento de uma verba para 
resgate, evitando que os seus dados sejam bloquea-
dos ou destruídos. Pense duas vezes antes de clicar 
numa ligação ou link que promete recompensas in-
críveis. Passe o rato sobre os links sem activá-los e 
verifique se os endereços ou Urls parecem ser legí-
timos. Fique atento a erros de ortografia que masca-
ram falsos sítios da internet.

6. Procurar sinais de segurança, especialmente nos 
tempos em que saldos ou promoções são anuncia-
dos, como nos saldos de Verão ou de Inverno, a Black 
Friday, ou outros. Tentando sempre conhecer a re-
putação do site, verifique bem o endereço, que deve 
começar sempre por mostrar um cadeado e por htt-
ps://www., como na imagem que publicamos:

Verifique as formas de pagamento disponíveis, os ti-
pos de envio, os prazos, as políticas, a garantia, etc., e 
se for necessário criar uma conta de utilizador, nun-
ca deve escolher o mesmo utilizador ou username, 
nem a mesma palavra-passe ou password utilizados 
para o computador de trabalho. Separe a sua vida 
profissional da pessoal e nunca guarde os seus dados 
de pagamento para compras futuras.
Siga esta regra de ouro: se tiver dúvidas sobre a le-
gitimidade de um e-mail que suspeita que possa ser 
malicioso ou que não conhece, e apague-o.

DAF
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Evocar a Luta de Setembro de 1975
Almoço-convívio na Sede Nacional, dia 20 de Setembro, pelas 12h30

A 
ADFA está a organizar um almoço-con-
vívio de evocação da Luta dos deficientes 
das Forças Armadas de Setembro de 1975, 
no restaurante Rainha Santa, na Sede Na-
cional, em Lisboa, no próximo dia 20 de 

Setembro, Sábado, pelas 12h30.
“Esta confraternização vai celebrar uma data histórica 
para a ADFA, recordando um episódio determinante 
para a criação do DL 43/76, de 20 de Janeiro, após um 
‘Verão Quente’ que culminou na Luta dos deficientes das 
Forças Armadas pelos seus direitos”, refere a Direcção 
Nacional, que pretende assinalar com esta iniciativa os 

50 anos sobre esses dias de manifestação e reivindica-
ção pública. O livro “Deficientes das Forças Armadas – A 
Geração da Rutura”, entre as páginas 167 e 213, trouxe 
este episódio marcante para o registo da História Con-
temporânea de Portugal.
A exposição que ainda está patente no átrio princi-
pal da Sede Nacional mostra o contexto histórico do 
pós-revolução de 25 de Abril e o que levou os defi-
cientes militares a tomarem a decisão de se manifes-
tar de forma tão veemente.
“A confraternização que está a ser organizada para o 
dia 20 de Setembro será uma boa ocasião para o en-

contro associativo e para a revisitação desse incontor-
nável momento histórico da Associação”, refere a Di-
recção Nacional.
As inscrições são limitadas à capacidade da sala, e 
podem ser efectuadas, mediante pronto pagamento, 
junto dos serviços de apoio à Direcção da Delegação 
de Lisboa (Isabel Franco), até ao dia 17 de Setembro. 
O preço por pessoa é de 15,00 euros.
“Não perca esta oportunidade de conviver e de recor-
dar tempos de juventude e vigor associativo”, apela a 
organização do evento.

RV

Serviços associativos da Sede Nacional e Delegações

Redução do horário laboral e semanal

C
omo já foi noticiado na última edição 
do ELO, a Direcção Nacional deliberou 
que, em período experimental, vai im-
plementar uma redução do tempo da 
laboração semanal, de 37 horas e meia 

para 35 horas, em toda a estrutura nacional, da Sede 
à Delegações, a partir de 1 de Setembro e até 31 de 
Dezembro deste ano.
Assim, de Segunda-feira a Sexta-feira, a abertura será 
pelas 9h00 e o encerramento pelas 17h00, manten-

do-se os serviços encerrados por 60 minutos, para o 
intervalo de almoço dos funcionários.
Após análise futura, a DN divulgará se este horário se 
manterá a partir de 1 de Janeiro de 2026.

RV

O eléctrico que foi posto de comando da comissão de luta
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Eleições intercalares
Caros associados,
Quando, há cerca de um ano, nos apresentámos ao acto 
eleitoral integrando uma lista candidata aos Órgãos So-
ciais Nacionais, mais propriamente à Direcção Nacio-
nal, fizemo-lo com a convicção de estarmos a responder 
a uma necessidade associativa caracterizada pela total 
ausência de outras candidaturas para o mandato de 
2025/2027. Nessa altura, tendo-se constatado que, em 
vésperas de terminar o prazo para a entrega de listas can-
didatas, sem que alguma se apresentasse, era premente 
encontrar uma solução para que a ADFA não caísse na 
desagradável situação de ver criar-se um vazio em termos 
de Órgãos directivos e, por consequência, sem governo.
Foi com este espírito associativo de bem servir, que nos 
candidatámos, para dar resposta aos problemas que, 
inopinadamente, surgem no dia-a-dia de uma Associa-
ção, e para os quais se torna necessário apelar à dispo-
nibilidade de todos os que se revêem na ADFA e por ela 
se sentem representados.
Foi com muito entusiasmo e maior pragmatismo que 
esta Direcção iniciou as suas funções, procurando ser 
coerente com o seu Programa de Acção apresentado 

aos associados, desenvolvendo uma política directiva 
com pragmatismo, realismo e objectividade, respeitan-
do também o Caderno Reivindicativo aprovado na As-
sembleia-Geral Nacional (AGN) de 12 de Abril de 2025.
Não, não é verdade, nem sempre o que parece é!
Quando se afigurava que tudo corria bem, e dentro da 
normalidade, levando por diante o que nos propuséra-
mos fazer, conseguindo externamente reforçar o bom 
nome e o prestígio da ADFA junto do Ministério da De-
fesa Nacional (MDN) e das chefias militares, eis que a 
crise se instala no seio da DN, fracturando a sua coesão 
e provocando uma instabilidade governativa que nada 
fazia prever.
Por razões meramente pessoais, de atitude e de rela-
cionamento, foi-se gerando um mal-estar entre os ele-
mentos da Direcção Nacional que conduziu à quebra 
de confiança e de cooperação entre eles, culminando 
na apresentação de três pedidos de demissão que, ne-
cessariamente conduziram à queda do Órgão.
Nestas circunstâncias, e sendo a MAGN informada da 
situação criada, o seu presidente, perante os factos e 
os pedidos de demissão apresentados, não teve outra 

alternativa que não fosse respeitar o que está estatuta-
riamente previsto, ou seja, marcar eleições intercalares 
para os três Órgãos Sociais Nacionais.
Não é fácil ser protagonista em situações como esta, 
nem é fácil ter que tomar as decisões mais adequadas 
para superar a crise instalada.
Mas, como já foi dito, o que nos anima é a vontade de 
bem servir uma Instituição que nos é muito cara, na 
qual nos revemos plenamente, e pela qual muitos ou-
tros deram o seu melhor, ao longo de 51 anos. A ADFA, 
cujo bom nome, prestígio e credibilidade estão bem 
consolidados na sociedade portuguesa, e pela qual não 
regateamos esforços nem dedicação.
O mundo associativo tem destas coisas. Por vezes ge-
ram-se instabilidades e fragilidades, quando menos se 
espera, mas aqui estamos para garantir a todos os as-
sociados que este será mais um episódio da história da 
ADFA, e que aqui nos perfilamos para ultrapassá-lo e 
seguir em frente. Viva a ADFA!

Cordiais saudações associativas,
António Neves, presidente da DN

Comunicação aos associados
Caros associados (as),
Está em curso mais um processo eleitoral, em Assem-
bleia-Geral Nacional Extraordinária para eleger os as-
sociados que se disponibilizarem a exercer funções nos 
Órgãos Sociais Nacionais (OSN) - Mesa da Assembleia-
-Geral Nacional (MAGN), Conselho Fiscal Nacional 
(CFN) e Direcção Nacional (DN) - em eleições interca-
lares, uma vez que, a maioria dos membros da DN em 
exercício se demitiu, originando que, de acordo com o 
n.º 5 do artigo 19.º dos Estatutos, a MAGN desencadeas-
se este ato eleitoral extraordinário para que os associa-
dos venham às urnas usar o seu voto e seja restabeleci-
do, de forma democrática, o funcionamento dos OSN.
Como todos saberão, estes três Órgãos são eleitos em 
lista conjunta e, por essa razão, quando qualquer destes 
Órgãos Sociais deixar de ter quórum para funcionar, os 
Estatutos obrigam à realização de novas eleições inter-
calares para todos eles.
É o que se passa. A DN deixou de ter condições para fun-
cionar porque a maioria dos seus membros, de forma 
solidária, se demitiu, por entender não haver condições 
para trabalhar em equipa coesa, como seria exigível.
A nossa ADFA tem em vigor um Estatuto e Regulamen-

to Eleitoral que, apesar de algumas críticas a que estará 
sujeito, mantém um articulado que permite, de forma 
democrática, ultrapassar estes incidentes de percurso 
por que as Instituições, por vezes, passam. Na vivên-
cia da nossa Associação, esta situação não é virgem. 
Já no ano de 1997 foi realizada uma Assembleia-Geral 
Nacional Extraordinária intercalar, porque, nessa épo-
ca, a DN se demitiu maioritariamente. Expostos estes 
esclarecimentos, que nos levam a realizar eleições in-
tercalares para os OSN, a MAGN exorta os associados 
à participação neste acto eleitoral, que se vai realizar no 
dia 25 de Outubro de 2025, entre as 10h00 e as 16h00 
e assim exercer um dos seus direitos consagrados na 
alínea b) do n.º 1 do artigo 10.º dos estatutos (eleger e 
ser eleito para os Órgãos Sociais da ADFA). Os membros 
da MAGN, no desempenho das suas atribuições de Ór-
gão Social da ADFA, sempre defenderam, como um dos 
seus objectivos, manter-se acima de quaisquer querelas 
e trabalhar para que, como se exige, sejam criadas as 
condições em que, a coesão associativa seja um dos pi-
lares principais da estrutura associativa. As Instituições, 
ao longo da sua existência, por vezes, passam por crises. 
Ora, a ADFA, ao longo dos últimos 51 anos, já passou 

por momentos bons e outros de algumas dificuldades, 
mas soube sempre ultrapassar os problemas internos 
e manter-se como entidade dos deficientes e para os 
deficientes, reconhecida nacional e internacionalmen-
te. Pois, caros amigos, tem sido também a forma como 
conseguimos ultrapassar alguns incidentes de percur-
so que faz da nossa Associação uma entidade credível, 
respeitada e reconhecida, pela sociedade, pelas Institui-
ções do Estado Português, desde os representantes de 
qualquer Autarquia aos representantes dos Órgãos de 
Soberania Nacional.
Associado e associada,
Temos de ser consequentes e, para podermos continuar 
a ADFA com a mesma força com que a criámos há 51 
anos, apelo a cada um de vós a participar, activamente, 
neste acto eleitoral, no dia 25 de Outubro de 2025.
Não poderemos esquecer que é o voto de cada um de nós 
que irá legitimar aqueles que se candidataram e que, a 
partir da sua investidura, terão de responder a todos nós.
No dia 25 de Outubro, vota na ADFA!

Um grande abraço,
O presidente da MAGN, Joaquim Mano Póvoas 


